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EDITAL 90089/2024 
UASG 985563 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 010/2024 PROCESSO LICITATÓRIO 098/2024 

ABERTURA 20/09/2024 ENDEREÇO www.gov.br/compras 

OBJETO 
Contratação de empresa especializada para a realização dos serviços de 
organização e elaboração de concurso público. 

VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO  

R$ 4.350,00 
(Quatro mil, trezentos e cinquenta reais) 

 

Registro de Preços? 
Vistoria / Visita 

Técnica 
Instrumento 
Contratual 

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO 

Não Não 
Termo de Contrato ou 

equivalente 
Técnica e Preço 

 

 

Modo de Disputa 
Licitação Exclusiva 

ME/EPP? 
Reserva de Cota 

ME/EPP? 
Exige Amostra ou 

Demonstração 

Fechado Não Não Não 

Pedidos de Esclarecimentos e Impugnações 

Enviar para o e-mail Data Limite Telefone 

compras@vargem.sc.gov.br 17/09/2024 (49) 3549-0068 

 

AVISO 

Recomendamos aos licitantes a leitura na íntegra às condições/exigências expressas neste edital e seus 
anexos, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório. 
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 098/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2024 

O MUNICÍPIO DE VARGEM/SC, por meio da sua Prefeita Municipal e do Setor de Compras e Licitações, sediado à Rua 
Benjamin Margotti nº 214, Centro, Vargem/SC, torna público que realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, 
na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento TÉCNICA E PREÇO, modo de disputa FECHADO e regime de 
execução EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, através do site: www.gov.br/compras. A licitação será processada e 
julgada de acordo com a Lei Federal nº. 14.133 de 1º de abril de 2021, com o Decreto Municipal nº. 1.456 de 13 de 
dezembro de 2023, e condições constantes neste ato convocatório. 

 

1. DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS: 

1.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida pelo agente de contratação designado, a 
ser realizada de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste edital, conforme indicado abaixo: 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 20/09/2024 

LOCAL: A licitação será processada e julgada no portal de compras do Governo Federal ww.gov.br/compras 

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: às 08:30 horas, horário de Brasília – DF. 

TELEFONE/E-MAIL: (49) 3549.0068 / compras@vargem.sc.gov.br 

 

2. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

2.1. A presente licitação será do tipo técnica e preço (Art. 33, Inciso IV, da Lei Federal nº. 14.133/2021 e 
posteriores alterações), nos termos do presente Edital, aplicando-se supletivamente e no que couber as disposições 
da Lei Federal nº. 14.133/2021 e alterações. 

 

3. DO OBJETO: 

3.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A REALIZAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO E ELABORAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO, PARA PROVIMENTO DE CARGOS E EMPREGOS 
PÚBLICOS DO QUADRO EFETIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM, COM A EFETIVAÇÃO DE INSCRIÇÕES, 
PREPARAÇÃO E APLICAÇÃO DE PROVAS, ELABORAÇÃO DA LISTA DE CLASSIFICAÇÃO GERAL DE CANDIDATOS, BEM 
COMO PROMOÇÃO DOS ATOS NECESSÁRIOS À REFERIDA SELEÇÃO, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

3.2. A licitação será realizada em único item. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

4.1. Poderão participar do processo os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da 
licitação, que atenderem a todas as exigências contidas neste Edital e seus anexos, e que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras). 

4.2. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores (SICAF) e permite a participação dos interessados nas licitações eletrônicas realizadas pela Prefeitura 
Municipal de Vargem. 
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4.3. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf , por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

4.4. O Credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta Licitação. 

4.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.7. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
Habilitação. 

4.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 
rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 
2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

4.9. Não poderão disputar esta licitação: 

4.9.1. Empresas que estejam sob processo de falência, ou concordata, Recuperação Extrajudicial, 

dissolução, liquidação ou tenham sido suspensas, impedidas ou declaradas inidôneas para licitar ou contratar com 

qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, Direta ou Indireta, de qualquer dos poderes, da União, dos 

Estados e dos Municípios, desde que o ato tenha sido publicado em imprensa oficial, pelo órgão autor da sanção 

ou Responsável; 

4.9.2. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.9.3. Sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação 

4.9.4. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. (Equiparam-se aos autores do projeto 
as empresas integrantes do mesmo grupo econômico); 

4.9.5. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

4.9.6. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. O impedimento abrange também o licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 

4.9.7. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
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4.9.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 

4.9.9. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista; 

4.9.10. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.9.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.9.12. Impedimento de empresa consorciada participar na mesma licitação de mais de um consórcio ou de 
forma isolada; 

4.10. O impedimento de que trata o item 4.9.6 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante. 

4.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 4.9.4 e 4.9.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 
entidade. 

4.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.13. O disposto nos itens 4.9.4 e 4.9.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 
do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 
executivo, nos demais regimes de execução. 

4.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento 
ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas 
por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.15. A vedação de que trata o item 4.9.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 

 

5. DAS INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 

5.1. Todas as informações e esclarecimentos a respeito do procedimento licitatório serão fornecidos pela 
Comissão de Licitações deste Município através de consulta efetuada de forma escrita, devidamente protocolada 
através do correio eletrônico: compras@vargem.sc.gov.br 

5.2. Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por servidores municipais, 
inclusive membros da Comissão de Licitações, não serão considerados nem aceitos para efeito de embasamento de 
reclamações, impugnações ou reivindicações por parte dos licitantes. 

5.3. Solicitações de esclarecimentos, impugnações e comunicações entre interessados e à Comissão de Licitações 
só poderão ser feitas por escrito e deverão ser encaminhadas, em no máximo até 03 (três) dias úteis antes da data 
prevista para o recebimento das propostas (Art. 164, Lei 14.133/2021), protocoladas através do correio eletrônico: 
compras@vargem.sc.gov.br 
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5.3.1. É de responsabilidade dos interessados conferir se a Comissão de Contratação recebeu as 
solicitações enviadas para o correio eletrônico. Para tanto, poderão ligar para (49) 3549-0068 solicitando a 
confirmação de recebimento. 

5.4. Não havendo pedido de esclarecimentos por parte dos proponentes no prazo estipulado, caracterizar-se-á a 
preclusão administrativa, presumindo-se a inexistência de quaisquer dúvidas quanto às exigências contidas no 
presente Edital. 

5.5. Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital, o licitante que não se manifestar em até 03 (três) dias 
úteis antes da data fixada para abertura do certame, apontando as falhas ou irregularidades que o viciaram, hipótese 
em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

5.6. Qualquer cidadão poderá impugnar o Edital de licitação por irregularidade, devendo protocolar o pedido em 
até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação. 

5.7. O cidadão ou o licitante que apresentar impugnação deverá encaminhar suas razões fundamentadas ao 
Presidente da Comissão de Contratação. 

5.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. A concessão 
de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos 
autos do processo de licitação. 

5.9. Acolhida a impugnação do cidadão ou do licitante contra o instrumento convocatório, será definida e 
publicada nova data para realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 

 

6. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, de lances e de 
julgamento. 

6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico (www.gov.br/compras), a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

6.2.1. Os arquivos encaminhados deverão estar no formado PDF, assinados digitalmente pelo 
representante da empresa. 

6.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e 
a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 9.1 e 9.2 deste Edital. 

6.3.1. Na hipótese acima, não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de que trata o Capítulo 

8 deste Edital. 

6.4. No cadastramento da proposta de técnica e da proposta de preço, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

6.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 
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6.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

6.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

6.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 
do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

6.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa. 

6.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.3 ou 6.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e neste Edital. 

6.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta de técnica e as propostas de preço ou, na hipótese de a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

6.10. Os documentos complementares à proposta de técnica, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

no edital de licitação e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante mais bem classificado, após o 

encerramento da etapa competitiva, observado o prazo de que trata o item 8.29. 

6.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 
regras: 

6.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

6.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

6.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

6.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 
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6.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por maior desconto. 

6.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 6.10 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

6.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

6.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

7.1.1. Valor unitário do item, em percentual (%). 

7.1.2. Somente poderão ser aceitos propostas apresentadas na licitação que contenham até duas casas 
após a vírgula. 

7.1.3. Quantidade cotada; 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

7.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação.  

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

7.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do regime 
de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização de trabalhadores em 
dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, 
inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 

7.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
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7.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

7.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

7.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar 
a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos 
do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato. 

7.12. Será adotado o modo de disputa FECHADO, em que os licitantes apresentarão propostas que permanecerão 
em sigilo até o início da sessão pública, sendo vedada a apresentação de lances. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA FASE DE JULGAMENTO: 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2. Iniciada a sessão pública, o Agente de Contratação/Comissão deverá informar no sistema o prazo para a 

atribuição de notas à proposta de técnica e de preço, e a data e o horário para manifestação da intenção de recorrer 

do resultado do julgamento, nos termos do item Erro! Fonte de referência não encontrada. deste Edital. 

8.2.1. Eventual postergação do prazo a que se refere o item 8.2 deve ser comunicada tempestivamente 

pelo Agente de Contratação/Comissão, via sistema. 

8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação/Comissão e 

os licitantes. 

8.4. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

8.5. O Agente de Contratação/Comissão verificará as condições de participação no certame de todos os licitantes, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item Erro! Fonte de referência não 

encontrada. do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.5.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF; 

8.5.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União; e  

8.5.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União. 

8.5.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça – CNJ;  

8.5.5. Consulta na Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 
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8.6. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

8.6.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de1992, também ocorrerá no nome e 

no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei. 

8.7. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente 

de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.7.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

8.7.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

8.7.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

8.8. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, 

será iniciado o procedimento de habilitação. 

8.9. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os 

itens 4.8 e 6.6 deste edital. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Agente de Contratação/Comissão realizará, em conjunto com a banca designada, a verificação da conformidade das 

propostas. 

8.10. Serão desclassificadas as propostas que:  

8.10.1. contiverem vícios insanáveis; 

8.10.2. não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico; 

8.10.3. apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

8.10.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.10.5. apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

8.11. Na avaliação de conformidade das propostas de técnica e de preço deverão ser indicadas as razões de 

eventuais desclassificações. 

8.12. A análise e avaliação da conformidade das propostas será iniciada pelo exame de conformidade das 

PROPOSTAS DE TÉCNICA, observadas as seguintes regras e condições: 

8.12.1. A Proposta Técnica deverá ser redigida com clareza de modo a oferecer fácil compreensão, assinada 

pelo representante legal da empresa proponente, e deverá, na descrição dos serviços, obedecer rigorosamente a 

todas as informações técnicas exigidas no Edital; somente serão consideradas as propostas que abranjam a 

totalidade do objeto da licitação. A Proposta Técnica deverá conter os seguintes documentos: 

8.12.1.1. Experiência profissional da equipe técnica: 
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a) Comprovação da experiência profissional da equipe técnica vinculada à proposta será realizada por 

meio de cópia autenticada em cartório dos registros na carteira de trabalho ou do contrato de prestação 

de serviços, e no caso de societário, mediante apresentação de documento que comprove essa condição 

em relação à licitante e em relação a outras empresas de recrutamento e seleção. 

8.12.1.2. Qualificação complementar da equipe técnica: 

a) Comprovação da formação acadêmica complementar obrigatória de nível superior, por meio de 

cópias (verso e anverso) autenticadas dos diplomas e/ou certificados devidamente registrados no 

Ministério da Educação ou equivalente, dos seguintes cursos: 

a.1 - pós-graduação (latu sensu) e/ou especialização em Recursos Humanos. 

a.2 - pós-graduação (strictu sensu) em nível de Mestrado/Doutorado em Recursos Humanos. 

b) Comprovação de ministrar aulas sobre temas relativos à Recrutamento e Seleção, por intermédio de 

declaração da instituição de ensino superior credenciada/reconhecida pelo MEC. 

c) Comprovação da publicação de artigos sobre temas relativos a Recrutamento e Seleção, mediante 

apresentação de cópia autenticada do artigo publicado. 

8.12.1.3. Qualificação técnica da empresa em quantidade de candidatos inscritos: 

a) Apresentação de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, relativos ao 

objeto desta licitação. Estes atestados deverão conter as seguintes informações: 

a.1 - Identificação, constando nome completo e cargo do signatário. 

a.2 - Número de candidatos inscritos por cargo e número total de inscritos. 

a.3 - Descrição das etapas de seleção, contendo obrigatoriamente:  prova escrita e prova prática ou 

de títulos e início e término dos trabalhos realizados.  

a.4 - Manifestação expressa da empresa cliente quanto à qualidade dos serviços prestados pela 

licitante, com início e término dos serviços contratados. 

8.12.1.4. Tempo de atuação da empresa no mercado: 

a) Apresentação do ato constitutivo ou contrato social, devidamente registrado, acompanhado das 

alterações, de forma a permitir conhecer o tempo de atuação da empresa na prestação de serviços de 

recrutamento e seleção, desde a sua constituição, devendo ainda apresentar Atestados de Capacitação 

Técnica por ano de atuação na área de concursos públicos. 

8.12.1.5. Experiência da licitante em quantidade de concursos. 

a) Apresentação de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, relativos a 

serviços pertinentes ao objeto da licitação. Estes atestados deverão conter as seguintes informações: 

a.1 - Identificação, constando nome completo e cargo do signatário. 

a.2 - Manifestação expressa da empresa cliente quanto à qualidade dos serviços prestados pela 

licitante. 

a.3 - Indicação da esfera de governo a que se destinou o concurso (federal, estadual, municipal). 
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a.4 - Somente serão aceitos atestados com mais de 500 (quinhentos) candidatos inscritos. 

8.12.2. FASE DE CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA 

8.12.2.1. As propostas técnicas serão julgadas tendo por base os seguintes critérios: 

a) Experiência profissional da equipe técnica, conforme subitem 6.1.1.1, limitado a 20 (vinte) pontos: 

a.1 - Para fins de avaliação e pontuação desse quesito deverá ser entregue a documentação de no 

máximo 05 (cinco) profissionais. 

a.2 - Será pontuado o tempo em que os profissionais tenham atuado em processos de recrutamento 

e seleção, independentemente dos cargos ocupados e das empresas onde trabalharam, 

considerando-se o somatório dos pontos de cada integrante postos à disposição do trabalho, 

conforme a tabela a seguir: 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL DA EQUIPE TÉCNICA NÚMERO DE PONTOS POR PROFISSIONAL 

Com até 1 (um) ano 0 (zero) 

Acima de 1 (um) até 3 (três) anos 1 (um) ponto 

Acima de 3 (três) até 5 (cinco) anos 02 (dois) pontos 

Mais de 5 (cinco) anos 04 (quatro) pontos 

b) Qualificação Complementar da Equipe Técnica, conforme subitem 6.1.1.2, limitado a 20 (vinte) 

pontos; 

b.1 - Para fins de avaliação e pontuação deste quesito deverá ser entregue a documentação de no 

máximo 05 (cinco) profissionais. 

b.2 - A pontuação das qualificações complementares da Equipe Técnica será atribuída considerando-

se somatório de pontos de cada integrante da equipe, de acordo com os quesitos da tabela a seguir: 

QUALIFICAÇÃO COMPLEMENTAR DA EQUIPE TÉCNICA 
NÚMEROS DE PONTOS 

POR PROFISSIONAL 

Curso de Especialização em Recursos Humanos 02 (dois) pontos 

Aulas ministradas sobre temas relativos a Recrutamento e 
Seleção/Recursos Humanos em instituições de ensino superior 
credenciada/reconhecida pelo MEC. 

03 (três) pontos 

Curso de Mestrado/Doutorado em Recursos Humanos 04 (quatro) pontos 

Publicação de artigos com temas relativos a recrutamento e seleção 04 (quatro) pontos 

Observação: Os pontos serão computados uma única vez em cada quesito, independentemente da 

quantidade de eventos comprovados. 

c) Qualificação Técnica da Empresa em quantidade de candidatos inscritos: 

c.1 - Para cada atestado apresentado em conformidade com o subitem 6.1.1.3, limitado a 20 (vinte) 

pontos. 

c.2 - A pontuação relativa à experiência anterior em quantidade de candidatos inscritos por Concurso 

Público far-se-á através de atestados de capacidade técnica, em nome da empresa licitante, e será 

atribuída de acordo com os seguintes critérios, perfazendo um total máximo de 20 (vinte) pontos: 
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QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA EM 
QUANTIDADE DE CANDIDATOS INSCRITOS 

PONTUAÇÃO POR CONCURSO 
(máximo de pontos) 

Concurso com até 500 candidatos 0,10 ponto por atestado 

Concurso com 501 a 1.000 candidatos 1,0 ponto por atestado 

Concurso com mais de 1.000 candidatos 2,0 pontos por atestado 

d) Tempo de Atuação da Empresa no Mercado, conforme subitem 6.1.1.4, limitado a 15 (quinze) 

pontos: 

d.1 - Os pontos do “Tempo de atuação da empresa no Mercado” serão atribuídos levando-se em 

conta o exercício da prestação dos serviços pertinentes ao objeto da licitação, devendo apresentar 

no mínimo 01 (um) Atestado de Capacitação Técnica por ano de atuação na área de concursos 

públicos, conforme tabela abaixo: 

TEMPO DE ATUAÇÃO DA EMPRESA NO MERCADO NÚMERO DE PONTOS 

Menos de 1 (um) ano 0 (zero) pontos 

Acima de  (um) até 2 (dois) anos 02 (dois) pontos 

Acima de 2 (dois) até 3 (três) anos 05 (cinco) pontos 

Acima de 3 (cinco) até 05 (cinco) anos 07 (sete) pontos 

Acima de 05 (cinco) anos 15 (quinze) pontos 

d.2 – Somente será validado o tempo de atuação da empresa no mercado, os anos em que a 

empresa comprovar através dos atestados. 

e) Experiência da licitante em quantidade de concursos, conforme subitem 6.1.1.5, limitados a 25 (vinte 

e cinco) pontos, sendo 15 (quinze) pontos para esfera municipal e 10 (dez) pontos para esfera estadual e 

federal. 

e.1 - A pontuação relativa à experiência anterior, comprovada mediante quantidade de Concursos 

Públicos realizados por esfera governamental, será atribuída de acordo com os seguintes critérios, 

perfazendo um total máximo de 20 (vinte) pontos: 

ESFERA GOVERNAMENTAL 
PONTUAÇÃO POR CONCURSO 

(máximo de pontos) 

Concurso na esfera Municipal 1(um) ponto por concurso. 

Concurso na esfera Estadual ou Federal 1 (um) ponto por concurso. 

8.12.2.2. Depois de apurada a pontuação das propostas decorrente do somatório dos “critérios”, de cada 

fator de julgamento, será calculada a “nota técnica” das propostas, resultante da divisão da 

pontuação técnica de cada uma das propostas por aquela que obtiver maior pontuação. 

8.12.2.3. A nota técnica de cada licitante será representada pelo somatório das notas dos itens “a”, “b”, “c”, 

“d” e “e”. 

8.12.2.4. Para obtenção da NOTA TÉCNICA, será aplicada a seguinte fórmula: 

NPT = 100 x (NTA/MNT) 
Onde: 
NPT = Nota da Proposta Técnica da empresa em questão. 
NTA = Nota Técnica da proposta em análise; 
MNT = Maior nota técnica obtida pelas licitantes. 
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8.12.2.5. As propostas das licitantes que obtiverem Nota Técnica (NPT) inferior a 20 (vinte) pontos serão 

desclassificadas e não poderão participar da próxima etapa desta licitação. 

8.13. Concluída a avaliação e ponderação das propostas técnicas o Agente de Contratação/Comissão realizará a 

verificação da conformidade das PROPOSTAS DE PREÇO. 

8.13.1. Na proposta de preço a licitante deverá informar o valor que propõe cobrar pela prestação dos 

serviços. 

8.13.2. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.13.2.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do 

Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.13.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

8.13.4. FASE DE CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

8.13.5. Somente a licitante cuja proposta técnica seja considerada completa e em conformidade com as 

exigências do Edital poderá ter sua proposta de preços julgada.  

8.13.5.1. Serão eliminadas as propostas de preços que: 

a) Estiverem incompletas, isto é, não contiverem informações suficientemente claras de forma a 

permitir a perfeita identificação quantitativa e qualitativa dos SERVIÇOS licitados; 

b) Contiverem qualquer limitação ou condição divergente deste Edital; 

c) Apresentarem preços superiores aos estabelecidos nesta licitação; 

d) Apresentarem prazos superiores aos estabelecidos nesta licitação; 

e) Propostas que apresentarem, com as eventuais correções procedidas pela Comissão de Licitação, 

conforme observação a seguir, um valor total maior do que o valor máximo orçado pelo MUNICÍPIO. 

8.13.5.2. Nos casos em que a Comissão de Licitação constate a existência de erros numéricos nas propostas, 

serão procedidas as correções necessárias para apuração dos preços globais, obedecidas as seguintes 

disposições: 

a) havendo divergência entre o valor global registrado sob forma numérica e o valor apresentado por 

extenso, prevalecerá este último; 

b) havendo cotação de preços unitários com mais de duas casas decimais, a Comissão de Licitação 

desprezará os mesmos, mantendo-se com 02 (duas) casas decimais. 

8.13.5.3. As propostas de preços aprovadas serão classificadas em ordem crescente. 
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8.13.5.4. A nota do Preço de cada licitante será calculada segundo a fórmula apresentada a seguir: 

NPP = 100 x (MPP / PA) 
onde: 
NPP  = Nota da Proposta de Preços da empresa em questão; 
MPP = Menor Preço Proposto; 
PA    = Valor da Proposta em Análise. 

8.14. PONDERAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICA E PREÇO – NOTA FINAL 

8.14.1. A pontuação da Nota Final será calculada pela média ponderada entre os pontos obtidos na 

proposta técnica (NPT) e na proposta de preços (NPP), obedecendo a seguinte razão e de acordo com a fórmula 

abaixo: 

PROPOSTA TÉCNICA           =  60% (sessenta por cento) 
PROPOSTA DE PREÇOS      =  40% (quarenta por cento) 
TOTAL                                    = 100% (cem por cento) 
 
NF = (0,6 x NPT) + (0,4 x NPP), onde: 
Onde: 
NF = Nota classificatória Final da empresa em questão. 
NPT = Nota da Proposta Técnica da empresa em questão. 
NPP = Nota da Proposta de Preços da empresa em questão. 
 

8.14.1.1. A Nota Final – NF, será calculada com duas casas decimais, sem arredondamentos, sendo 

desprezadas as demais. 

8.15. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 8.2 e 8.2.1, o sistema ordenará e divulgará as notas ponderadas 

das propostas de técnica e de preço em ordem decrescente, considerando a maior pontuação obtida, bem como 

informará as notas de cada proposta por licitante. (art. 21, §2º, da IN SEGES/MGI nº 2/2023). 

8.16. Será considerada vencedora a licitante a quem for atribuída a maior Nota Final. 

8.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de análise das propostas de técnica e de preço, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com a Nota Final da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da maior Nota Final serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 

8.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em preço que corresponda a Nota Final superior à da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno 
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porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.17.4. No caso de equivalência das Notas Finais atribuídas às microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta para desempate. 

8.18. Havendo eventual empate entre Notas Finais, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei 

nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.18.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta de preço 

em ato contínuo à classificação; 

8.18.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

8.18.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

8.18.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

8.19. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

8.19.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize; 

8.19.2. empresas brasileiras; 

8.19.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.19.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

8.20. Esgotados todos os demais critérios de desempate previsto em lei, a escolha do licitante vencedor ocorrerá 

por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

8.21. Encerrada a etapa de análise das propostas, na hipótese de a proposta de preço do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definida a melhor Nota Final entre os licitantes. 

8.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

8.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.22. O resultado da negociação será registrado na ata da sessão pública e anexado aos autos do processo 

licitatório. 



 
ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 010/2024 
Página 16 de 40 

Prefeitura Municipal de Vargem/SC. Rua Benjamin Margotti, 214, Centro - CEP: 89638-000 Fone: (49) 3549-0068 / www.varge.sc.gov.br -  
compras@vargem.sc.gov.br 

8.23. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada à negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares. 

8.24. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência/Projeto Básico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.25. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 

avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.26. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.27. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Agente 

de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 

do licitante será recusada. 

8.28. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 

Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ofertada pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência/Projeto Básico.  

8.29. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo acima estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

9. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

9.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos 
por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 
2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita 
por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, 
quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

9.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e 
o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 20% para o 
consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia 
autenticada. 
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9.4.1. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão 
tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração, 
dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade. 

9.4.2. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante 
agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob 
sua responsabilidade pessoal. 

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 
órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

9.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

9.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 
em outras normas específicas. 

9.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

9.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

9.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, 
caput). 

9.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

9.11. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por 
meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (Duas) horas, prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do pregoeiro. 

9.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução 
Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

9.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao 
licitante vencedor. 

9.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado. 
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9.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 
subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

9.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

9.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

9.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

9.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.11.1. 

9.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do 
Decreto nº 8.538/2015). 

9.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento. 

9.19. Da Habilitação Jurídica: 

9.19.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores, registro comercial, no caso de empresa individual; 

9.19.2. Inscrição do ato constitutivo, caso de sociedades civis, acompanhada de prova da investidura da 
diretoria; 

9.19.3. No caso de empresas reunidas em consórcio deverão ser apresentados ainda os seguintes 
documentos:  

Compromisso de constituição do consórcio, subscrito pelas consorciadas contendo: 

a) denominação do consórcio; 

b) composição do consórcio, indicando o percentual de participação de cada empresa consorciada e o 
compromisso de que o consórcio não terá a sua composição ou constituição alteradas, ou sob qualquer 
forma modificadas, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 

c) organização do consórcio; 

d) objetivo do consórcio; 

e) prazo de duração do consórcio, que não deve ser inferior ao da duração do Contrato; 

f) a responsabilidade solidária de todos os participantes do consórcio, perante o CONTRATANTE, pelos 
atos praticados no âmbito desta licitação e na execução do Contrato; 
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g) indicação da empresa líder como responsável junto ao CONTRATANTE por todos os empreendimentos 
que envolvam o consórcio; 

Instrumento de procuração outorgando à empresa líder poderes expressos, irretratáveis e irrevogáveis para 
concordar com condições, transigir, renunciar a recursos, compromissar-se, receber citações, assinar quaisquer 
papéis, documentos e instrumentos de contratação relacionados com o objeto deste Edital. 

a) O objeto social do Licitante deverá ser compatível com o serviço a ser licitado, caso o objeto social do 
Licitante seja incompatível com o serviço a ser licitado este será considerado inabilitado para a execução 
dos serviços. 

9.20. Da Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

9.20.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

9.20.2. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

9.20.3. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes, estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.20.4. Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

9.20.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante, 
abrangendo todos os tributos administrados por esta Fazenda; 

9.20.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante 
abrangendo todos os tributos administrados por esta Fazenda; 

9.20.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943. (LEI Nº. 12.440, DE 7/07/2011); 

9.20.8. Declaração firmada pelo representante legal da empresa de que não possui em seu quadro 
societário SERVIDOR público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. 

9.21. Da Qualificação Econômico-Financeira: 

9.21.1. Certidão Negativa de Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência, expedida pelo Tribunal de Justiça 
da sede da licitante com data de expedição de até 90 (noventa) dias. 

9.22. Da Qualificação Técnica: 

9.22.1. Comprovante de inscrição do CRA – Conselho Estadual de Administração. 

9.22.2. Comprovar através de atestado, passado(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em 

nome do proponente, a execução de serviço(s) similar(es) e compatível(is) com o(s) do presente certame. 

9.23. A ausência de qualquer declaração exigida na fase de habilitação, não ensejará a inabilitação da licitante. A 
Comissão de Licitação proporcionará a licitante arrematante a apresentação e/ou correção de qualquer declaração 
em fase de habilitação. 

 

10. DOS LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

10.1. A empresa contratada executará o serviço no local indicado no Termo de Referência, de acordo com o as 
especificações do Termo de Referência e proposta vencedora. 



 
ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 010/2024 
Página 20 de 40 

Prefeitura Municipal de Vargem/SC. Rua Benjamin Margotti, 214, Centro - CEP: 89638-000 Fone: (49) 3549-0068 / www.varge.sc.gov.br -  
compras@vargem.sc.gov.br 

 

11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
11.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
deixar de apresentar amostra; 
apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação 
11.1.5. fraudar a licitação 
11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 
e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. advertência;  
11.2.2. multa; 
11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 
no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1 à 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 
licitado. 
11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4 à 11.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato 
licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
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11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 11.1.1 à 11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4 à 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos itens 11.1.1 à 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 
conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido 
a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 
 

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

12.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta do orçamento do Município de Vargem/SC para o 
exercício de 2024, considerando as seguintes dotações orçamentárias: 

Órgão/Unid: 03.01 Secretaria de Administração e Finanças 
Proj/At.: 2.004 Manutenção da Sec. de Administração e Finanças 
(169) 3.3.90.00.00.00.00.00.0.2.0500.007000 Aplicações Diretas  

 
12.2. O valor global previsto para a execução dos serviços, conforme consta das respectivas planilhas 
orçamentárias em anexo, será de R$ 4.350,00 (Quatro mil, trezentos e cinquenta reais). 

 

13. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 

13.1. A gestão do contrato será exercida por servidor indicado pela Secretaria Municipal de Administração e 
Finanças, com foco na gestão administrativa do contrato, tendo como atribuições tratativas com a CONTRATADA, 
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solicitação de aditamentos e apostilamento do contrato, controle do teto físico e financeiro e monitorar o 
cumprimento do pactuado, sugerindo eventuais modificações contratuais; 

13.2. A responsabilidade da fiscalização do contrato será exercida por servidor indicado pela Secretaria Municipal 
de Administração e Finanças, como preceitua a Lei 14.133/21, que cuidará pontualmente do contrato, visando o 
acompanhamento e fiscalização do objeto, devendo conferir os serviços nas datas finais de cada período de aferição 
estabelecidas no Cronograma Físico-Financeiro e atestar o pagamento a ser feito à CONTRATADA, por meio de 
certificado específico. 

13.3. O preposto é o representante da CONTRATADA, que deverá ser formalmente designado para servir como 
interlocutor junto à Administração na execução do contrato. 

 

14. DA FASE RECURSAL E ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO: 

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante: 

14.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

14.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 
ata de habilitação ou inabilitação; 

14.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

14.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

14.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 

14.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

14.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

14.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

14.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

14.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.vargem.sc.gov.br/licitacoes 

14.11. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

14.11.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

14.11.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
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14.11.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável; 

14.11.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

15.1. Todos os documentos exigidos no presente edital devem ser apresentados em ORIGINAL, ou por qualquer 
processo de CÓPIA AUTENTICADA em cartório competente, por servidor da Administração ou de declaração de 
autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal, desde que perfeitamente legível, publicação em órgão 
da Imprensa Oficial, ou ainda, documentos emitidos pela internet que sejam passíveis de verificação de sua 
autenticidade. 

15.2. Ao Município fica reservado o direito de revogar a presente licitação, por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente e devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, e o 
dever de anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 

15.3. A participação nesta licitação será considerada como evidência de que a licitante examinou completamente 
os termos deste Edital e seus anexos, e que obteve do Município, através da Comissão de Licitação, informações 
satisfatórias acerca do certame. 

15.4. A apresentação de propostas pelas licitantes importará estarem cientes e concordes com os termos do 
presente ato convocatório e legislação vigente. 

15.5. A Comissão de Licitações poderá alterar as condições desta CONCORRÊNCIA, bem como as especificações de 
qualquer documento pertinente a esta Licitação, fixando novo prazo para sua apresentação. 

15.6. O Edital completo poderá ser solicitado por meio do correio eletrônico compras@vargem.sc.gov.br ou 
acessado por meio da página www.vargem.sc.gov.br/licitacoes  

15.7. O foro para dirimir eventuais conflitos de interesse que possam surgir, após a assinatura do contrato firmado 
com o adjudicatário, será o da comarca de Campos Novos/SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que se apresentar. 

15.8. Fazem parte integrante e complementar deste Edital: 

15.8.1. ANEXO I - Relação de Itens 

15.8.2. ANEXO II - Termo de Referência  

15.8.3. ANEXO III – Minuta de Contrato 

 

Vargem/SC, 25 de julho de 2024 

 
 
 

MILENA ANDERSEN LOPES 
PREFEITA MUNICIPAL 
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 098/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2024 

ANEXO I 

RELAÇÃO DE ITENS 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNID. 

MEDIDA 
QUANT. 

PREÇO TOTAL 
MÁXIMO 

01 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO E 
ELABORAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO, PARA PROVIMENTO 
DE CARGOS E EMPREGOS PÚBLICOS DO QUADRO EFETIVO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM, COM A EFETIVAÇÃO DE 
INSCRIÇÕES, PREPARAÇÃO E APLICAÇÃO DE PROVAS, 
ELABORAÇÃO DA LISTA DE CLASSIFICAÇÃO GERAL DE 
CANDIDATOS, BEM COMO PROMOÇÃO DOS ATOS 
NECESSÁRIOS À REFERIDA SELEÇÃO. 
CARGOS: CONTADOR; EDUCADOR FÍSICO; PROFESSOR 
PEDAGOGO. 

UN 01 4.350,00 

 

NOTA: Em caso de divergência entre os itens do Edital e do Portal de Compras, prevalecem as informações 
constantes do Edital: em razão dos descritivos do sistema compras.gov (também reproduzidos no documento 
“relação de itens”) não possuírem o mesmo nível de detalhamento do objeto do certame, as propostas deverão 
atender às especificações técnicas dispostas nos descritivos constantes neste Edital. 
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 098/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2024 

ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. INTRODUÇÃO 
1. O termo de Referência em epígrafe tem por finalidade, atender o disposto na legislação vigente concernente às 

contratações públicas, em especial ao art. 37, inciso XXI da CF/88 e aos dispositivos da Lei 14.133/2021 e 
alterações posteriores, bem como, normatizar, disciplinar e definir os elementos que nortearão a contratação.  

2. Não foram elaborados o Estudo Técnico Preliminar e a Análise de Riscos, em razão de serem dispensados pelo 
disposto no §1º do artigo 66 do Decreto Municipal nº 1.456/2023. 

 
 
2. DA JUSTIFICATIVA PARA AQUISIÇÃO  
1. Faz-se necessária a realização de CONCURSO PÚBLICO para os cargos em questão. O professor é Extrema 

importância no ambiente escolar, principalmente professor pedagogo. O educador físico tem um papel 
fundamental na promoção da saúde e no desenvolvimento social das pessoas. Por meio de práticas esportivas, 
esse profissional faz muito mais do que estimular hábitos saudáveis. A realização do concurso para contador se faz 
necessário uma vez que a única contadora do município passou em um concurso em outro município e já 
comunicou que deixará o cargo vago. Desta forma, a realização do concurso é de extrema urgência, sob pena de 
inviabilizar as atividades administrativas.  
 
 

3. DO OBJETO  
1. Constitui o objeto desta licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A REALIZAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO E ELABORAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO, PARA PROVIMENTO DE CARGOS E 
EMPREGOS PÚBLICOS DO QUADRO EFETIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM, COM A EFETIVAÇÃO DE 
INSCRIÇÕES, PREPARAÇÃO E APLICAÇÃO DE PROVAS, ELABORAÇÃO DA LISTA DE CLASSIFICAÇÃO GERAL DE 
CANDIDATOS, BEM COMO PROMOÇÃO DOS ATOS NECESSÁRIOS À REFERIDA SELEÇÃO, conforme descrito neste 
Termo de Referência.  

2. Relação de Itens: 

DESCRIÇÃO 
UNID. 

MEDIDA 
QUANT. 

PREÇO TOTAL 
MÁXIMO 

01 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO E ELABORAÇÃO 
DE CONCURSO PÚBLICO, PARA PROVIMENTO DE CARGOS E 
EMPREGOS PÚBLICOS DO QUADRO EFETIVO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE VARGEM, COM A EFETIVAÇÃO DE INSCRIÇÕES, 
PREPARAÇÃO E APLICAÇÃO DE PROVAS, ELABORAÇÃO DA LISTA 
DE CLASSIFICAÇÃO GERAL DE CANDIDATOS, BEM COMO 
PROMOÇÃO DOS ATOS NECESSÁRIOS À REFERIDA SELEÇÃO. 
CARGOS: CONTADOR; EDUCADOR FÍSICO; PROFESSOR 
PEDAGOGO. 

UN 01 4.350,00 
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4. ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO  
1. A seleção dos candidatos deve ser através da realização de provas objetivas, devendo abranger no mínimo as 

seguintes matérias: língua portuguesa, matemática, conhecimentos gerais e conhecimentos específicos. 
2. As provas, objetivas devem ser realizadas em local a ser disponibilizado pela contratante, no perímetro urbano da 

cidade de Vargem/SC. 
3. É obrigação da Contratada a execução dos serviços objeto do presente certame de acordo com os procedimentos 

legais e as seguintes características: 
I. Iniciar os serviços objeto desta licitação, a partir da assinatura do contrato nas condições e prazos estipulados 

neste edital e contrato administrativo; 
II. Submeter à apreciação da Contratante planejamento preliminar e cronograma, discriminando e detalhando 

todos os procedimentos a serem adotados referentes à execução do objeto; 
III. Apresentar ao Contratante proposição de edital de seleção, contendo regras definidas na legislação vigente e 

em conformidade com a presente licitação.  
IV. Manter sigilo nos assuntos relacionados à seleção, responsabilizando-se pela divulgação, direta ou indireta, 

por quaisquer meios, de quaisquer informações que comprometam a sua realização; 
V. Responder por quaisquer danos ou prejuízos provenientes da execução irregular do contrato, correndo ás 

expensas da Contratada as correspondentes despesas no todo ou em parte, de serviços em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções durante ou após sua prestação; 

VI. Responder por quaisquer ônus, despesas e obrigações, de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, 
acidentária e os demais custos diretos e indiretos, assim como por encargos relativos à alimentação, transporte e 
outros benefícios de qualquer natureza, decorrentes da relação de emprego do pessoal que venha a ser 
contratado para a execução de serviços incluídos no objeto do contrato; 

VII. Assegurar todas as condições para que a Contratante fiscalize a execução do contrato; 
VIII. Responsabilizar-se por qualquer fato ou ação que leve à anulação do processo de seleção, arcando com todos 

os ônus dele decorrentes, desde que comprovada a sua culpa ou dolo; 
IX. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação, salvo mediante prévia e 

expressa autorização da Contratante; 
X. Manter, durante o período de execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

para a contratação; 
XI. A Contratada fornecerá a Contratante, relação de candidatos inscritos, com os respectivos locais de provas e 

ensalamento; 
XII. Elaborar e reproduzir as provas de forma legível e sem erros ortográficos e de formulação de questões. As 

provas deverão ser compostas de um único caderno composto de questões objetivas, conforme publicado no 
Edital de seleção, com padrão técnico, acadêmico e estético, levando-se em consideração a natureza de cada 
cargo. 

XIII. Elaborar e efetuar a revisão técnica, digitar e imprimir as provas. 
XIV. As questões das provas serão formuladas de acordo com o programa estipulado no edital de seleção. 
XV. A impressão das provas deverá ser em ambiente altamente sigiloso, em quantidade suficiente, incluindo 

reservas; 
XVI. Acondicionamento das provas, imediatamente após a impressão, em envelope devidamente lacrado ou 

embalagens plásticas com fechos de segurança invioláveis cujos envelopes deverão conter o nome da cidade, 
local, número da sala e quantidade de cadernos de provas; 

XVII. Transporte e entrega das provas nos respectivos locais de aplicação, sem ônus para a Contratante; 
XVIII. Corrigir as provas objetivas, de acordo com os critérios de desempate estabelecidos no edital de seleção; 

XIX. Fornecer todo o material necessário à aplicação das provas: sinalização, material de escritório, formulários de 
aplicação, folhas de respostas, boletins de ocorrências, etc; 

XX. Fornecer listas de presença em ordem alfabética por sala; 
XXI. Fornecer boletim de ocorrência em número equivalente de salas; 
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XXII. Fornecer à Contratante o relatório dos presentes/ausentes nas provas e o gabarito das provas em até 2 (dois) 
dias após a data da aplicação das provas; 

XXIII. Providenciar o pessoal de apoio para vistoria e preparação dos locais de realização das provas. 
XXIV. Emitir e entregar relatório de todos os inscritos, aprovados, reprovados e ausentes em ordem alfabética, 

contendo número de inscrição, nome, notas de cada prova, média final e classificação, situação de ausente / 
reprovado / aprovado, mencionando se o candidato é portador de necessidades especiais. 

XXV. Emitir e entregar relatório de aprovados por cargo, em ordem de classificação, contendo o número de 
inscrição e nome do candidato. 

XXVI. Receber, julgar e responder os recursos interpostos, com emissão do Parecer da banca examinadora 
responsável pelo julgamento. Todas as respostas aos candidatos deverão ser fornecidas à Contratante para 
posterior encaminhamento aos interessados, bem como recorrigir as provas e fornecer os relatórios devidos à 
contratante, de acordo com a recorreção por força de recursos interpostos, se for o caso. 

XXVII. Quando ocorrer republicação de resultados deve-se emitir/enviar à Contratante, no prazo de 03 (três) dias 
corridos após o recebimento dos recursos, novos relatórios e banco de dados atualizados; 

XXVIII. Realizar novas provas ou refazer qualquer uma das fases, inclusive republicação no Diário Oficial, sem ônus 
para a Contratante, na hipótese de ocorrência de fato que, por qualquer motivo originário da Contratada, resulte 
na nulidade de fase ou de todo o processo de seleção. 

XXIX. Nos casos em que houver necessidade de republicações por falha ou erro da Contratada, as despesas 
provenientes serão de responsabilidade da Contratada. 

XXX. É vedada a participação no processo de seleção de familiares (marido, esposa, filhos, filhas, tios, tias, 
sobrinhos, sobrinhas) em até terceiro grau, de qualquer funcionário da Contratada ou de algum dos 
elaboradores das provas que venham a ser utilizadas no processo de seleção. 

XXXI. Entregar ao Contratante todo material utilizado no processo de seleção, inclusive caderno de provas, atas e 
demais editais e legislação utilizados no certame.   

4. O prazo de execução é de 45 (quarenta e cinco) dias após a emissão da ordem de serviço. 
5. O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte) dias contados do(a) assinatura do Contrato, podendo 

ser prorrogado na forma da Lei. 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
2. Não haverá exigência da garantia da contratação. 
3. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 
 
6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 
1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, 

sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições 

para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 
informativos oficiais, tais como:    

● SICAF;    
● Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União;    
● Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União; 
● Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça – CNJ;  
● Consulta na Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do 
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário.  
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4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas.  

5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros.  

6. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.  
7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, 

nos documentos por ele abrangidos.  
8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, 

quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.  
9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos.  
10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso 
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz.  

11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições.  

12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme 
sua natureza jurídica:  

Da Habilitação Jurídica: 

• Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, 
registro comercial, no caso de empresa individual; 

• Inscrição do ato constitutivo, caso de sociedades civis, acompanhada de prova da investidura da diretoria; 

• O objeto social do Licitante deverá ser compatível com o serviço a ser licitado, caso o objeto social do Licitante 
seja incompatível com o serviço a ser licitado este será considerado inabilitado para a execução dos serviços. 
Da Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

• Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

• Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

• Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes, estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 
do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

• Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN 
(Certidão Conjunta Negativa); 

• Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante, abrangendo todos os 
tributos administrados por esta Fazenda; 

• Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante abrangendo todos os 
tributos administrados por esta Fazenda; 

• Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, 
de 1º de maio de 1943. (LEI Nº. 12.440, DE 7/07/2011); 

• Declaração firmada pelo representante legal da empresa: de que não foram declarados INIDÔNEOS para licitar 
ou contratar com o Poder Público; de que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou 
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. 
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• A ausência de qualquer declaração exigida na fase de habilitação, não ensejará a inabilitação da licitante. A 
Comissão de Licitação proporcionará a licitante arrematante a apresentação e/ou correção de qualquer declaração 
em fase de habilitação. 
Qualificação Econômico-Financeira 

• Certidão Negativa de Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência, expedida pelo Tribunal de Justiça da sede da 
licitante com data de expedição de até 60 (sessenta) dias contados da data deste Edital. 
Qualificação Técnica 

• Comprovante de inscrição do CRA – Conselho Estadual de Administração. 

• Comprovar através de atestado, passado(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do 
proponente, a execução de serviço(s) similar(es) e compatível(is) com o(s) do presente certame. 
 
7. VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
1. O valor total desta contratação é de R$ 4.350,00 (Quatro mil, trezentos e cinquenta reais). 
2. Os preços unitários foram obtidos por meio de pesquisa de preços realizada pela Secretaria de Administração 

com fornecedores do ramo de atividade correspondente. Devido às características peculiares do item 
contratado, não se pesquisou preços em portais de compras/preços. 

3. O preço e pagamento dos itens fornecidos ocorrerá de acordo com o estabelecido na Minuta de Contrato. 
 
8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento do Município de Vargem para o exercício de 2024, nas seguintes dotações orçamentárias: 
Órgão/Unid: 03.01 Secretaria de Administração e Finanças 
Proj/At.: 2.004 Manutenção da Sec. de Administração e Finanças 
(169) 3.3.90.00.00.00.00.00.0.2.0500.007000 Aplicações Diretas  
 

Vargem/SC, 25 de julho de 2024. 
 
 
 
 
 

Danielly Cavalli 
Secretária Mun. de Administração 

Diego Lúcio Padilha 
Setor de Compras e Licitações 
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 098/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2024 

ANEXO II 

MINUTA - TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° ......../2024 

 
Termo de contrato para fornecimento de serviços de organização e realização de concurso 
público, que fazem entre si o Município de Vargem/SC e a empresa ........................., 
decorrente da Concorrência Eletrônica n° 010/2024 (processo licitatório n° 098/2024)  

 
CONTRATANTE:  O MUNICÍPIO DE VARGEM, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o 

nº 95.995.130/0001-18, sito a Rua Benjamin Margotti, 214, Centro da Cidade de Vargem/SC, 
neste ato representado pela Prefeita Municipal, Exma. Sra. Milena Andersen Lopes, CPF nº 
005.xxx.xxx-70. 

 
CONTRATADA:  .........................................., pessoa jurídica de direito ......., inscrita no CNPJ sob n.º 

......................., com sede a Rua ............., ........., ...... da cidade de ........... - .., neste ato 
representada pelo seu .............., Sr. ..........................., CPF n.º ....................... 

 
Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviço, fica ajustado, mediante as cláusulas abaixo, 
o seguinte:  

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O Objeto do presente Contrato é a prestação de serviços de organização e realização de concurso público 
para 03 (três) cargos, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.  

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Proposta do contratado; 

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

2.1. A seleção dos candidatos deve ser através da realização de provas objetivas, devendo abranger no mínimo as 
seguintes matérias: língua portuguesa, matemática, conhecimentos gerais e conhecimentos específicos. 
2.2. As provas, objetivas devem ser realizadas em local a ser disponibilizado pela contratante, no perímetro 
urbano da cidade de Vargem/SC. 
2.3. É obrigação da Contratada a execução dos serviços objeto do presente certame de acordo com os 
procedimentos legais e as seguintes características: 
I - Iniciar os serviços objeto desta licitação, a partir da assinatura do contrato nas condições e prazos estipulados 
neste edital e contrato administrativo; 
II - Submeter à apreciação da Contratante planejamento preliminar e cronograma, discriminando e detalhando 
todos os procedimentos a serem adotados referentes à execução do objeto; 
III - Apresentar ao Contratante proposição de edital de seleção, contendo regras definidas na legislação vigente e 
em conformidade com a presente licitação.  
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IV - Manter sigilo nos assuntos relacionados à seleção, responsabilizando-se pela divulgação, direta ou indireta, 
por quaisquer meios, de quaisquer informações que comprometam a sua realização; 
V - Responder por quaisquer danos ou prejuízos provenientes da execução irregular do contrato, correndo ás 
expensas da Contratada as correspondentes despesas no todo ou em parte, de serviços em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções durante ou após sua prestação; 
VI - Responder por quaisquer ônus, despesas e obrigações, de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, 
acidentária e os demais custos diretos e indiretos, assim como por encargos relativos à alimentação, transporte e 
outros benefícios de qualquer natureza, decorrentes da relação de emprego do pessoal que venha a ser contratado 
para a execução de serviços incluídos no objeto do contrato; 
VII - Assegurar todas as condições para que a Contratante fiscalize a execução do contrato; 
VIII - Responsabilizar-se por qualquer fato ou ação que leve à anulação do processo de seleção, arcando com todos 
os ônus dele decorrentes, desde que comprovada a sua culpa ou dolo; 
IX - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação, salvo mediante prévia e 
expressa autorização da Contratante; 
X - Manter, durante o período de execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
para a contratação; 
XI - A Contratada fornecerá a Contratante, relação de candidatos inscritos, com os respectivos locais de provas e 
ensalamento; 
XII - Elaborar e reproduzir as provas de forma legível e sem erros ortográficos e de formulação de questões. As 
provas deverão ser compostas de um único caderno composto de questões objetivas, conforme publicado no Edital 
de seleção, com padrão técnico, acadêmico e estético, levando-se em consideração a natureza de cada cargo. 
XIII - Elaborar e efetuar a revisão técnica, digitar e imprimir as provas. 
XIV - As questões das provas serão formuladas de acordo com o programa estipulado no edital de seleção. 
XV - A impressão das provas deverá ser em ambiente altamente sigiloso, em quantidade suficiente, incluindo 
reservas; 
XVI - Acondicionamento das provas, imediatamente após a impressão, em envelope devidamente lacrado ou 
embalagens plásticas com fechos de segurança invioláveis cujos envelopes deverão conter o nome da cidade, local, 
número da sala e quantidade de cadernos de provas; 
XVII - Transporte e entrega das provas nos respectivos locais de aplicação, sem ônus para a Contratante; 
XVIII - Corrigir as provas objetivas, de acordo com os critérios de desempate estabelecidos no edital de seleção; 
XIX - Fornecer todo o material necessário à aplicação das provas: sinalização, material de escritório, formulários de 
aplicação, folhas de respostas, boletins de ocorrências, etc; 
XX - Fornecer listas de presença em ordem alfabética por sala; 
XXI - Fornecer boletim de ocorrência em número equivalente de salas; 
XXII - Fornecer à Contratante o relatório dos presentes/ausentes nas provas e o gabarito das provas em até 2 (dois) 
dias após a data da aplicação das provas; 
XXIII - Providenciar o pessoal de apoio para vistoria e preparação dos locais de realização das provas. 
XXIV - Emitir e entregar relatório de todos os inscritos, aprovados, reprovados e ausentes em ordem alfabética, 
contendo número de inscrição, nome, notas de cada prova, média final e classificação, situação de ausente / 
reprovado / aprovado, mencionando se o candidato é portador de necessidades especiais. 
XXV - Emitir e entregar relatório de aprovados por cargo, em ordem de classificação, contendo o número de 
inscrição e nome do candidato. 
XXVI - Receber, julgar e responder os recursos interpostos, com emissão do Parecer da banca examinadora 
responsável pelo julgamento. Todas as respostas aos candidatos deverão ser fornecidas à Contratante para posterior 
encaminhamento aos interessados, bem como recorrigir as provas e fornecer os relatórios devidos à contratante, de 
acordo com a recorreção por força de recursos interpostos, se for o caso. 
XXVII - Quando ocorrer republicação de resultados deve-se emitir/enviar à Contratante, no prazo de 03 (três) dias 
corridos após o recebimento dos recursos, novos relatórios e banco de dados atualizados; 
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XXVIII - Realizar novas provas ou refazer qualquer uma das fases, inclusive republicação no Diário Oficial, sem ônus 
para a Contratante, na hipótese de ocorrência de fato que, por qualquer motivo originário da Contratada, resulte na 
nulidade de fase ou de todo o processo de seleção. 
XXIX - Nos casos em que houver necessidade de republicações por falha ou erro da Contratada, as despesas 
provenientes serão de responsabilidade da Contratada. 
XXX - É vedada a participação no processo de seleção de familiares (marido, esposa, filhos, filhas, tios, tias, 
sobrinhos, sobrinhas) em até terceiro grau, de qualquer funcionário da Contratada ou de algum dos elaboradores das 
provas que venham a ser utilizadas no processo de seleção. 
XXXI - Entregar ao Contratante todo material utilizado no processo de seleção, inclusive caderno de provas, atas e 
demais editais e legislação utilizados no certame.   
2.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

2.5. O prazo de execução é de 45 (quarenta e cinco) dias após a emissão da ordem de serviço. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇOS E PAGAMENTOS  

3.1. Em pagamento ao objeto da contratação, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o corresponde a R$ 
.............. (..................), em parcela única, em até 30 (trinta) dias após a conclusão dos serviços, conforme calendário 
de pagamentos do Município, e mediante apresentação da Nota Fiscal. 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. Fica expressamente estabelecido que os preços constantes na proposta da CONTRATADA incluem todos os 
custos diretos e indiretos requeridos para a execução do objeto contratado, constituindo-se na única remuneração 
devida;  

3.4. O Município de Vargem pagará a CONTRATADA pela execução dos serviços contratados e efetivamente 
executados, de acordo com os preços unitários constantes do Anexo Único deste Contrato.  

3.5. Os pagamentos serão efetuados por Ordem Bancária, mediante depósito em conta bancária indicada pela 
CONTRATADA. 

3.6. A Prefeitura poderá condicionar o pagamento da prestação, a qualquer tempo, mediante o comprovante da 
regularidade da CONTRATADA perante a Previdência ou às Fazendas Federal, Estadual e/ou Municipal. 

3.7. Quando ocorrer atraso de pagamento pela Contratante (Administração), a Contratada fará jus a multa de 2% 
(dois por cento) sobre o valor da nota fiscal a ser paga, acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e 
correção monetária pelo IPCA (IBGE). 

3.8. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta do orçamento do Município de Vargem/SC para o 
exercício de 2024, considerando as seguintes dotações orçamentárias: 

Órgão/Unid: 03.01 Secretaria de Administração e Finanças 
Proj/At.: 2.004 Manutenção da Sec. de Administração e Finanças 
(169) 3.3.90.00.00.00.00.00.0.2.0500.007000 Aplicações Diretas  
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CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO  

6.1. A fiscalização do presente contrato será feita pela Contratante, através de responsável técnico, o qual se incumbirá 
das anotações e posterior comunicação dos atos praticados pela Contratada.  

6.2. Fica designado a servidora Sra. ............................. como fiscal do Contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA  

7.1. O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte) dias, contados da assinatura do contrato. 

7.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

7.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

7.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro 
período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

7.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

8.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 

8.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados; 

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

8.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 
48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante 
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a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  

8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 

8.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 

8.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

8.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação E qualificação na Contratação Direta;  

8.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116); 

8.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

9.1. São obrigações do Contratante: 
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9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

9.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

9.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

9.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

9.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

9.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

9.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, 
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.14. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados 
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, em 
razão do tipo do serviço. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO DIREITO DE RESERVA 

11.1. O Município de Vargem reserva-se ao direito, de revogar o certame por razões de interesse público 
devidamente justificado, ou de anulá-lo, caso ocorram vícios de ilegalidade, nos termos do art. 49 da Lei de Licitações;  

11.2. O(s) serviço(s) que não for(em) de qualidade e/ou que não atender(em), na sua plenitude, as especificações 
do Edital e seu(s) anexo(s), não será(ão) aceito(s), sem atribuição de qualquer ônus ao Contratante, com 
embasamento no disposto no Art. 76 da Lei de Licitações. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

12.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

12.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 
“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.2.4. Multa, por descumprimento de prazos e condições ajustados, conforme classificação da gravidade da 
inconformidade diagnosticada pelo Contratante, seguindo, ainda, a tabela de classificação de inconformidades, nos 
seguintes termos 

a) para inconformidade LEVE, será aplicada multa na razão de 0,05% (cinco centésimos por cento) ao dia, sobre o 
valor global do item/grupo, até 30 (trinta) dias de atraso, podendo, justificadamente, ser cancelada a nota de 
empenho e/ou rescindido o contrato, nas seguintes situações: 

1. pela não entrega de qualquer documentação solicitada/exigida, nos prazos previstos, e 

2. pelo retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado. 

b) para inconformidade LEVE, quando do descumprimento de qualquer outra obrigação convencionada, será 
aplicada multa na razão de 1% (um por cento), sobre o valor global do item/grupo, dentre elas: 

1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta, quando exigível; 

3. pedir para ser desclassificado, quando encerrada a fase competitiva; 

4. deixar de apresentar amostra, quando exigível; 

5. apresentar amostra ou proposta em desacordo com as especificações do Edital. 

c) para inconformidade MODERADA, será aplicada multa de 10% (dez por cento), sobre o valor da parcela 
inadimplida, podendo, justificadamente, ser cancelada a nota de empenho e/ou rescindido o contrato, nas seguintes 
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situações: 

1. pela entrega do objeto em desacordo com o solicitado, quando não houver a pronta adequação no prazo fixado, 
e 

2. pela não manutenção da proposta, salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado. 

d) para inconformidade GRAVE: 

1. será aplicada multa de 15% (quinze por cento), sobre o valor global do item/grupo, pela não celebração do 
contrato ou não entrega da documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 

2. será aplicada multa de 0,1% (um décimo por cento), ao dia, sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 
30% (trinta por cento), pelo atraso injustificado na entrega, em prazo superior a 30 (trinta) dias consecutivos, 
podendo, justificadamente, ser cancelada a nota de empenho e/ou rescindido o contrato; 

3. será aplicada multa de 15% (quinze por cento) da parcela inadimplida, podendo, também, ser cancelada a nota 
de empenho e/ou rescindido o contrato, pela inexecução parcial do objeto, salvo quando causar grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, será aplicada a penalidade 
correspondente, e 

4. será aplicada multa na razão de 15% (quinze por cento), sobre o valor global do item/grupo quando da 
subcontratação não permitida, podendo, também, ser cancelada a nota de empenho e/ou rescindido o contrato. 

e) para inconformidade GRAVÍSSIMA: 

1. será aplicada multa de 20% (vinte por cento) da parcela inadimplida, podendo, também, ser cancelada a nota de 
empenho e/ou rescindido o contrato, pela inexecução total do objeto, e 

2. será aplicada multa de 30% (trinta por cento) da parcela inadimplida, podendo, também, ser cancelada a nota de 
empenho e/ou rescindido o contrato, pela inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

12.3. Além das multas previstas acima, a Contratada, quando aplicável, estará sujeita às seguintes, por ocorrência, 
fixadas com base no valor total da contratação: 

INFRAÇÃO Percentual 

Pessoa não credenciada na obra/serviço 

0,2% (dois décimos por 
cento) do valor total da 
contratação) 

Utilização de material em desacordo com as especificações 

Não preenchimento de diário de obra/serviço 

Utilização de pessoal sem uniforme que identifique a Contratada 

Utilização de equipamentos em más condições 

Desatendimento de instrução da fiscalização de contrato 

Não comparecimento na obra do responsável técnico indicado na atestação de 
qualificação técnico-profissional quando convocado pela fiscalização 

Veículos e equipamentos em quantidades inadequadas à execução da obra/serviço 

Não manter o local da obra/serviço livre de entulhos e sobras 

Não efetuar a limpeza do local de realização da obra/serviço 

 
12.4. Quando da reincidência em irregularidades, será dobrada a multa correspondente à infração cometida, 
conforme subitens anteriores, até o limite de 30% (trinta por cento). 

12.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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12.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.6.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 
ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

12.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.8.2. as peculiaridades do caso concreto; 

12.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.8.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

12.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 
possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 
2022.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação 
do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

13.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.7.3. Indenizações e multas. 

13.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021).  

13.9. O contrato poderá ser extinto: 

13.9.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, 
da Lei n.º 14.133, de 2021); 

13.9.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de direção, 
familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou 
contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do 
Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS: 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES: 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO: 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO ELEITO: 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Campos Novos/SC, com a renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para serem dirimidas as questões oriundas do presente termo.  

 

E por estarem justas e contratadas assinam este contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das 02 
(duas) testemunhas abaixo assinadas, a tudo presentes, para que surta os efeitos legais e de Direito.  

 

Vargem/SC, ... de .... de 2024.  

 

 

 

Milena Andersen Lopes     ............................. 

Prefeita Municipal     Contratada 

 

 

.......................................... 

Fiscal do Contrato 

 
 

 
 
 


